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EMENTA

DIREITO PENAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DESCUMPRIMENTO DE 
MEDIDA PROTETIVA. RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Recurso em habeas corpus visando à revogação de prisão preventiva 
decretada em contexto de violência doméstica, com base na Lei Maria 
da Penha. O paciente está preso preventivamente por descumprimento 
de medidas protetivas e prática de novos crimes de ameaça e lesão 
corporal contra a vítima.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na legalidade da manutenção da 
prisão preventiva do paciente, considerando o descumprimento de 
medidas protetivas e a necessidade de proteção da vítima.

III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de inocência 
quando não assume natureza de antecipação de pena e está 
fundamentada em elementos concretos.
4. A manutenção da prisão preventiva é justificada pela necessidade de 
garantir a ordem pública e a proteção da vítima, diante da gravidade 
dos delitos e do descumprimento de medidas protetivas.
5. A vulnerabilidade da mulher em casos de violência doméstica é 
presumida, legitimando a aplicação de medidas protetivas e, em caso 
de descumprimento, a decretação de prisão preventiva.
6. A revogação das medidas cautelares exige conhecimento fático da 
situação atual e a oitiva prévia da vítima, o que não é viável na presente 
via.

IV. Dispositivo e tese
7. Recurso improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Documento eletrônico VDA44151975 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 24/10/2024 15:18:11
Código de Controle do Documento: 17f41d37-77ea-42bd-8155-551463bddd2d



Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DESCUMPRIMENTO DE 
MEDIDA PROTETIVA. RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Recurso em habeas corpus visando à revogação de prisão preventiva 
decretada em contexto de violência doméstica, com base na Lei Maria 
da Penha. O paciente está preso preventivamente por descumprimento 
de medidas protetivas e prática de novos crimes de ameaça e lesão 
corporal contra a vítima.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na legalidade da manutenção da 
prisão preventiva do paciente, considerando o descumprimento de 
medidas protetivas e a necessidade de proteção da vítima.

III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de inocência 
quando não assume natureza de antecipação de pena e está 
fundamentada em elementos concretos.
4. A manutenção da prisão preventiva é justificada pela necessidade de 
garantir a ordem pública e a proteção da vítima, diante da gravidade 
dos delitos e do descumprimento de medidas protetivas.
5. A vulnerabilidade da mulher em casos de violência doméstica é 
presumida, legitimando a aplicação de medidas protetivas e, em caso 
de descumprimento, a decretação de prisão preventiva.
6. A revogação das medidas cautelares exige conhecimento fático da 
situação atual e a oitiva prévia da vítima, o que não é viável na presente 
via.

IV. Dispositivo e tese
7. Recurso improvido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
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internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (283-287).

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o provimento do recurso para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos:

"Pois bem. A Lei n. 11.340/2006, que cria mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, autoriza a prisão 
preventiva de agressor em qualquer fase do inquérito policial ou da 
instrução criminal.

Embora o legislador afirme que a decretação da prisão preventiva seja 
para garantir a execução das medidas protetivas de urgência, nada 
impede que a prisão preventiva seja imposta de maneira originária ou 
autônoma. A possibilidade real de o paciente novamente agredir 
fisicamente sua companheira basta como fundamento para a sua 
segregação, sobretudo ante a disciplina protetiva da Lei Maria da 
Penha, que visa justamente a proteção da saúde mental e física da 
mulher.

Neste caso específico, a garantia da ordem pública deve ser 
preservada, especialmente por envolver risco iminente à vida da 
ofendida, a qual foi agredida e ameaçada pelo paciente (vide 
denúncia – evento 26, autos originários), justificando, de pronto, a 
decretação da ordem segregadora.
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Extrai-se que, na data de 16/10/2023, foi proferida decisão 
concedendo medidas protetivas em favor da ofendida (autos n. 
5688519-43.2023.8.09.0110), das quais o acusado foi regularmente 
intimado. Todavia, há indícios de que SIDNEY DOS REIS, ora 
paciente, descumpriu a determinação judicial de concessão de 
medidas protetivas em favor da vítima, incorrendo em novos 
crimes de ameaça e lesão corporal, em desfavor de Maria da 
Penha Salviano, isto em 07/01/2024. Tenho que a ordem pública 
restou perturbada pela gravidade concreta dos crimes praticados 
contra a ofendida, no contexto de violência doméstica, 
ressaltando, nesse ponto, que a sociedade vive uma situação de 
intranquilidade e insegurança provocada por delitos dessa 
natureza, que não raras as vezes, têm um trágico desfecho.

Desse modo, não há ilegalidade a ser reparada pela via do remédio 
heroico se a decisão segregadora restou devidamente fundamentada, 
sendo certo que as circunstâncias fáticas recomendam a manutenção 
da custódia cautelar para garantir a ordem pública e proteção da 
ofendida, face a gravidade dos delitos em voga.

Conforme bem registrado pelo Ilustre Procurador de Justiça, “A 
conduta do denunciado, ao descumprir ordem judicial e, ainda, 
cometer novos delitos, representa risco concreto à vítima, sendo 
necessária a constrição cautelar para garantir-lhe a integridade 
física e psicológica, além de coibir a prática de novos crimes pelo 
paciente em contexto de violência doméstica e familiar”.

Ora, no particular, a medida menos gravosa não se revelou persuasiva 
o suficiente para afastar o paciente da atividade criminosa, visto que a 
concessão de medidas protetivas de urgência, das quais tinha ciência, 
não o impediram de, em tese, violar a proibição de aproximação da 
vítima e supostamente agredi-la fisicamente.

Repise-se: há manifesta necessidade de decretação da 
segregação cautelar preventiva de SIDNEY DOS REIS ROCHA, 
considerando não só a ameaça à ordem pública, mas também a 
indispensável tutela da integridade física e psíquica de Maria da 
Penha Salviano, revelando-se o paciente, até o presente 
momento, pessoa agressiva e com elevado grau de 
periculosidade.

Faz-se, pois, necessário o enclausuramento provisório do paciente, 
ainda que esteja ele dotado de predicados pessoais. (...)

Por último, cumpre-me registrar que o princípio da presunção de 
inocência não é óbice ao recolhimento provisório, uma vez que a 
própria Carta Magna, em seu art. 5º, inciso LXI, permite a possibilidade 
de prisão em flagrante ou por ordem fundamentada e escrita da 
autoridade competente, o que foi atendido no caso em apreço, sem 
caracterizar antecipação de pena." 

Inicialmente, há que se ressaltar que o caso trata de crime praticado no 
contexto da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), que delibera sobre questões 
relacionadas à violência doméstica e familiar contra a mulher, ou seja, em casos em 
que a mulher encontra-se em especial situação de vulnerabilidade. Desta forma, o 
contexto da decretação da prisão preventiva deve ser analisado com a devida 
cautela, face a tal peculiaridade.

É entendimento, inclusive, desta Corte, que a vulnerabilidade da mulher 
é presumida:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 5º DA LEI N. 
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11.340/2006 (LEI MARIA DA PENHA). ALEGAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE VIOLÊNCIA DE GÊNERO. IMPROCEDÊNCIA. 
VÍTIMA CUNHADA DO AGRESSOR. RELAÇÃO FAMILIAR QUE 
JUSTIFICA A INCIDÊNCIA DA LEGISLAÇÃO PROTETIVA. 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 129 E 
165 DO CP. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 
INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICOPROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. A 
própria Lei n. 11.340/2006, ao criar mecanismos específicos para 
coibir e prevenir a violência doméstica praticada contra a mulher, 
buscando a igualdade substantiva entre os gêneros, fundou-se 
justamente na indiscutível desproporcionalidade física existente 
entre os gêneros, no histórico discriminatório e na cultura 
vigente. Ou seja, a fragilidade da mulher, sua hipossuficiência ou 
vulnerabilidade, na verdade, são os fundamentos que levaram o 
legislador a conferir proteção especial à mulher e por isso têm-se 
como presumidos (AgRg no AREsp n. 1.439.546/RJ, Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 5/8/2019). 1.1. No 
caso, incide a Lei n. 11.340/2006 por estar evidenciado o vínculo 
familiar entre o acusado e a vítima, já que são cunhados um do outro. 
Precedente. 2. O Tribunal de origem entendeu pela condenação do 
recorrente, baseando-se na dinâmica dos fatos e nas provas colhidas 
na instrução processual, notadamente nos depoimentos coesos da 
vítima e de diversas testemunhas (irmão do acusado, J e policial), as 
quais demonstraram as agressões perpetradas pelo recorrente contra 
sua cunhada, bem como a depredação do veículo em que se 
encontrava. Desse modo, para se concluir de modo diverso, seria 
necessário o revolvimento dos elementos probatórios, providência 
vedada conforme Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no Resp 1906303/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, DJe de 16/03/2023 - destaquei).

A violência de gênero, portanto, em uma sociedade patriarcal como a 
brasileira, marcada por assimetrias de poder nas relações, é característica de toda e 
qualquer violência contra a mulher no âmbito doméstico, familiar e em relação íntima 
de afeto existente ou que tenha, em algum momento anterior, existido.

Tal percepção fez com que a própria Lei Maria da Penha fosse alterada 
pela Lei nº 14.550/2023, tendo se estabelecido que todas as formas de violência 
contra as mulheres, no contexto acima citado, invocam e legitimam uma proteção 
diferenciada, inclusive pela aplicação de medidas protetivas de urgência previstas 
nos artigos 22, 23 e 24 da referida legislação e, em casos de descumprimento de tais 
medidas, com a decretação de segregação cautelar, a qual, inclusive, guarda 
fundamentação própria no art. 313, inc. III, do CPP.

É sob essa perspectiva, então, que deve ser analisado o mérito da 
presente impetração.

Em casos de violência doméstica e familiar, o simples descumprimento 
de uma determinação judicial é suficiente para gerar na vítima temor, medo e 
caracterizar, em tese, o crime previsto no artigo 24-A da Lei nº 11.340/2006. Não é 
relevante, portanto, no momento da decretação das medidas de natureza cautelar 
especialmente previstas naquela legislação, o conteúdo de mensagens ou os 
motivos de aproximação para além do permitido pela decisão judicial, uma vez que o 
ato, por si só, é danoso e demonstra aparente falta de comprometimento do suposto 
agressor em cumprir as determinações da autoridade judiciária.

Pelo que dos autos consta, a decretação da prisão preventiva encontra-

Documento eletrônico VDA44151217 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 24/10/2024 15:21:02
Código de Controle do Documento: ce849b06-af44-43d3-b759-81386b580287



se devidamente fundamentada, pois as medidas anteriormente aplicadas não se 
mostraram suficientes para proteger a vítima de novas investidas.

Ademais, para a revogação das medidas cautelares aplicadas pelo juiz 
da causa, é necessário o conhecimento fático da situação atual, o que não se mostra 
viável na presente via. Mais do que isso, é necessário que a mulher vítima de 
violência doméstica seja ouvida previamente (RESP nº 1.775.341, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Dje de 14/04/2023), sendo que tal entendimento também deve 
ser aplicado para as prisões cautelares que tenham sido decretadas em razão do 
descumprimento de tais medidas. 

 

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0146671-4 RHC 197.211 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50083577620248090110  515339391  51533939120248090000

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SIDNEY DOS REIS ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : LAIANE FERREIRA  - GO067652
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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